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SUGESTÕES

A Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores insta a Comissão dos 
Transportes e do Turismo, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 17 de maio de 2018, intitulada «Rumo 
à mobilidade automatizada: uma estratégia da UE para a mobilidade do futuro» 
(COM(2018)0283), reconhece o potencial e a importância de todos os modos 
autónomos e públicos de transporte rodoviário, ferroviário, marítimo e aéreo, e os 
efeitos indiretos desta política em muitos setores e nos novos modelos de negócio 
proporcionados pela mobilidade automatizada sem condutor, o que trará benefícios às 
empresas e aos consumidores, com vista a fazer da Europa um líder nas tecnologias de 
veículos; chama também a atenção para as suas implicações para os utilizadores, 
incluindo as pessoas com necessidades especiais ou com deficiência visual ou de outra 
natureza;

2. Salienta que uma estratégia europeia partilhada e um quadro regulamentar claro, 
simples e inovador são cruciais para que a Europa se coloque na vanguarda do mercado 
dos veículos autónomos, mantenha a competitividade no setor privado e fomente a 
criação de empregos e a inovação; reconhece que as tecnologias atualmente disponíveis 
no mercado apresentam vulnerabilidades para os utilizadores que necessitam de ser 
resolvidas e insta a indústria automóvel a assumir a responsabilidade pela proteção e 
segurança dos condutores e passageiros;

3. Destaca que embora a implantação da mobilidade conectada e automatizada possa 
contribuir para a segurança rodoviária, ajudar a combater o congestionamento de tráfego 
e reduzir ao mínimo o número de mortes na estrada na Europa até 2050, bem como 
favorecer a inclusão social e a eficiência e a produtividade globais dos transportes, a 
aceitação social só será alcançada se os veículos autónomos puderem proporcionar as 
mais elevadas normas de proteção e segurança;

4. Salienta que os aspetos éticos dos veículos automatizados têm de ser abordados e 
resolvidos pelo legislador antes que estes veículos possam ser plenamente aceites e 
disponibilizados em situações de trânsito; enfatiza, por conseguinte, que os veículos 
automatizados necessitam de ser submetidos a uma avaliação prévia que aborde estes 
aspetos éticos;

5. Insta a Comissão a publicar, até ao final de 2018, uma proposta legislativa relativa ao 
acesso aos dados e recursos a bordo dos veículos; realça que os potenciais consumidores 
devem receber informações claras sobre as características de automatização de um 
veículo antes da compra, incluindo sobre as alterações a essas características que 
possam ocorrer durante a vida útil do veículo; sublinha que a garantia de condições de 
concorrência equitativas e de um acesso justo, não discriminatório, direto, em tempo 
real e tecnologicamente neutro a dados e recursos a bordo dos veículos por parte dos 
diferentes intervenientes no mercado que prestam serviços de reparação e manutenção é 
fundamental para assegurar uma concorrência leal e sem distorções, em particular no 
caso das PME independentes, promovendo em simultâneo a inovação e a proteção dos 
direitos e da qualidade do serviço para os consumidores; destaca que tanto os 
consumidores como terceiros necessitam de ter direitos e mecanismos de recurso 
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adequados;

6. Reconhece que os equipamentos de registo de dados e o acesso a esse equipamento são 
um instrumento essencial para clarificar a causa real dos acontecimentos conducentes a 
danos ou a incidentes, e que os veículos autónomos são tecnologicamente complexos e 
diferem de forma substancial dos veículos motorizados atualmente em circulação; 
congratula-se com a proposta da Comissão, na sua comunicação de 17 de maio de 2018 
para regulamentar os equipamentos de registo de dados de veículos automatizados como 
parte da revisão do Regulamento relativo à segurança geral e da Diretiva Veículos a 
Motor, de abordar novamente a questão da responsabilidade relativamente aos veículos 
automatizados em caso de acidente; salienta que é crucial dispor de uma legislação 
abrangente e clara que preveja um quadro jurídico em matéria de responsabilidade e de 
seguro para a condução autónoma, a fim de salvaguardar os direitos dos consumidores e 
evitar situações em que riscos atualmente desconhecidos possam ser suportados pelas 
partes lesadas;

7. Sublinha a importância de os utilizadores poderem controlar e aceder aos dados 
pessoais e aos dados gerados a bordo, produzidos e recolhidos por automóveis 
conectados e automatizados; salienta que os futuros sistemas de bordo devem ser 
concebidos de forma a garantir a livre escolha dos consumidores e a permitir aos 
utilizadores selecionarem, de entre os prestadores de serviços concorrentes, aquele que 
deve ser autorizado a aceder e utilizar os dados do seu veículo para um determinado 
serviço, assegurando em simultâneo o respeito pela legislação em matéria de proteção 
de dados e de propriedade intelectual; salienta a importância de proteger a transmissão e 
o armazenamento de dados entre os veículos, e entre os veículos e as infraestruturas 
conectadas, através de um conjunto mínimo de medidas de segurança que incluam a 
cifragem, as atualizações de software e mecanismos de autenticação sólidos, no respeito 
pela legislação relativa à proteção de dados e à propriedade intelectual e pelo princípio 
da privacidade, proporcionando os mais elevados níveis de segurança desde a conceção 
e por defeito; realça que os consumidores devem usufruir de um nível máximo de 
proteção contra a pirataria informática e os ciberataques;

8. Considera que as normas técnicas adaptadas pelas várias marcas devem estar em 
consonância com as orientações elaboradas a nível mundial, ser concebidas utilizando 
uma abordagem neutra do ponto de vista tecnológico e assegurar a interoperabilidade; 
salienta que os futuros regulamentos UNECE relativos à cibersegurança e às 
atualizações do software sem fios devem tornar-se um parâmetro de referência para a 
futura legislação europeia, e que a União Europeia deve liderar um maior 
desenvolvimento das normas internacionais, a fim de garantir a segurança dos dados, a 
privacidade e as disposições em matéria de responsabilidade antes que os veículos 
autónomos sejam utilizados mundialmente;

9. Insta todas as partes interessadas, incluindo os fabricantes de veículos, os fornecedores 
de componentes e os serviços de conceção e de software, assim como os 
Estados-Membros e as autoridades envolvidas, a cooperarem, com vista a promover a 
inovação, garantir o investimento em infraestruturas adequadas para a mobilidade 
automatizada, em autoestradas e estradas urbanas, e facilitar a realização de ensaios 
transfronteiras; salienta a necessidade de aumentar os investimentos na adaptação das 
atuais infraestruturas, na construção de novas infraestruturas e na melhoria da 
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conetividade das estradas europeias; salienta que é visível a desconfiança dos cidadãos 
europeus relativamente à condução automatizada, pelo que devem ser criadas
campanhas de sensibilização que reforcem a sua  confiança; apela ao investimento na 
investigação exaustiva sobre a inteligência artificial e a dimensão ética no domínio dos 
transportes autónomos e conectados. 
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